
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2842386 - AL (2025/0021467-7)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MARIZE MARIA DOS SANTOS
ADVOGADA : GREICY FEITOSA DOS SANTOS - AL007150
AGRAVADO : JOÃO OSVALDO DA CRUZ
ADVOGADO : EMMANUEL DE AZEVEDO CASTRO - AL020202

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONHECIMENTO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, IV, 10, 435 E
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REANÁLISE DE FATOS E
PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO
ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Não há violação do art. 489, § 1º, IV, do CPC, quando o acórdão
recorrido analisa, de forma detalhada, as provas e os argumentos das
partes, enfrentando as questões relevantes para o deslinde da
controvérsia.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, não tendo sido a prova
emprestada determinante para o julgamento, não tem como prosperar o

(vício relacionado com eventual cerceamento de defesa 
 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,REsp n. 1.323.353/RJ,

Terceira Turma, julgado em  DJe de . 9/12/2014,  15/12/2014)
3. A revisita ao acervo fático-probatório para análise relacionada a
questões possessórias encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso mas lhe 11/11/2025  17/11/2025,
negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, .19 de novembro de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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ADVOGADA : GREICY FEITOSA DOS SANTOS - AL007150
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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONHECIMENTO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, IV, 10, 435 E
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REANÁLISE DE FATOS E
PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO
ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Não há violação do art. 489, § 1º, IV, do CPC, quando o acórdão
recorrido analisa, de forma detalhada, as provas e os argumentos das
partes, enfrentando as questões relevantes para o deslinde da
controvérsia.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, não tendo sido a prova
emprestada determinante para o julgamento, não tem como prosperar o

(vício relacionado com eventual cerceamento de defesa 
 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,REsp n. 1.323.353/RJ,

Terceira Turma, julgado em  DJe de . 9/12/2014,  15/12/2014)
3. A revisita ao acervo fático-probatório para análise relacionada a
questões possessórias encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por MARIZE MARIA DOS SANTOS contra a
decisão que inadmitiu recurso especial fundado no art. 105, inciso III, alínea , da a
Constituição Federal, desafiando o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas
assim ementado (e-STJ, fls. 417-423):
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APELAÇÃO CÍVEL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. SENTENÇA DE
PARCIAL PROCEDÊNCIA. APELO DA PARTE RÉ. PLEITO DE
ANULAÇÃO DA SENTENÇA POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
E VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, AMPLA
DEFESA E JUIZ IMPARCIAL. NÃO ACOLHIMENTO.
CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO A QUO FIRMADO NAS
PROVAS DEVIDAMENTE PRODUZIDAS NOS AUTOS. ALEGAÇÃO DE
AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DA AÇÃO. NÃO
VERIFICADO. PRESENTES OS REQUISITOS DO  DO CPC. ART. 561
SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ, fls. 450-456).

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 464-477), alega-se que o acórdão
recorrido: (1) violou os arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, ambos do CPC, ao não enfrentar os
argumentos e provas apresentados pela recorrente, deixando de sanar omissões; (2)
infringiu o art. 10 do CPC, ao não oportunizar manifestação sobre prova nova utilizada
pelo Juízo de primeiro grau; (3) desrespeitou o art. 435 do CPC, ao ignorar provas
apresentadas pela recorrente após a sentença.

Oferecidas as contrarrazões (e-STJ, fls. 484-497), sobreveio decisão de
inadmissibilidade (fls. 500-502), ensejando a interposição do presente agravo (fls. 504-
509). Sem contraminuta (e-STJ, fls. 512)

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo e impugna de maneira adequada os fundamentos da
decisão recorrida. Dele conheço, portanto, passando ao exame do recurso especial.

Em que pese o respeitável articulado, sem razão.

 
(1) Da alegada violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, ambos do CPC

 
Aduz-se que o acórdão recorrido não enfrentou argumentos e provas

apresentados, além de não sanar as omissões apontadas nos embargos declaratórios.

Entretanto, percebe-se que o Tribunal alagoano analisou, de forma detalhada,
as provas documentais e orais, bem como todos os argumentos das partes, concluindo
que o autor da ação de reintegração de posse comprovou a posse anterior e o esbulho
praticado por MARIZE, conforme os requisitos do art. 561 do CPC.

Trata-se de posicionamento firme nesta Corte que não se caracteriza afronta
ao  do CPC quando a Corte local pronuncia-se, de forma clara e suficiente, art. 1.022
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acerca das questões suscitadas, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

Sobre o tema:

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
TERCEIRO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO.
AUSÊNCIA. IMPENHORABILIDADE. PEQUENA PROPRIEDADE
RURAL. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA.
1. Não viola os artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem
importa deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para
a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da
pretendida pelo recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia
posta. [...]
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,REsp n. 2.165.113/TO,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de 12/8/2025,  18/8/2025)

 
Ainda:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA.
[...] Tese de julgamento: "1. A decisão fundamentada do Tribunal de
origem não configura omissão ou negativa de prestação jurisdicional. 2.
A falta do enfrentamento da tese pelo acórdão recorrido impede o
conhecimento da matéria em sede especial, por ausência de
prequestionamento. 3. A reavaliação de elementos fático-probatórios é
vedada em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ. 4. A
inversão total do ônus da prova deve ocorrer antes da etapa instrutória,
podendo ser determinada em sede liminar."
(AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos AREsp n. 2.846.049/AM,
Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 18/8/2025,  22/8/2025)

 
 
(2) Sobre a dita afronta ao art. 10 do CPC

 
Igualmente não vinga o apontamento de falta de oportunidade para

manifestação sobre prova, porquanto destacado no acórdão recorrido que o
convencimento do magistrado foi formado com base no conjunto probatório constante
nos autos, incluindo documentos e depoimentos colhidos em juízo. A menção a imagem
de satélite foi mero elemento acessório não determinante para a conclusão, cuja
confirmação em grau recursal nem sequer considerou aquele elemento, por irrelevante.
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Aliás, para além da hipótese retratar absoluta ausência de prejuízo, até
mesmo o indicativo de prova ilícita nos autos, quando não determinante para o
julgamento da causa, impede o reconhecimento de nulidade.

Nesse sentido:

 
RECURSOS ESPECIAIS. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS E MATERIAIS. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 535
ALEGAÇÃO GENÉRICA.  PRINCÍPIO DO LIVRE SÚMULA Nº 284/STF.
CONVENCIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. JULGAMENTO
ANTECIPADO DA LIDE. REVISÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE.

 PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.SÚMULA Nº 7/STJ.
 PROVA EMPRESTADASÚMULA Nº 211/STJ.  SÚMULA Nº 282/STF.

NÃO DETERMINANTE PARA O JULGAMENTO. CONTRADITÓRIO E
AMPLA DEFESA. MASSA FALIDA. CAPACIDADE DE SER PARTE
APÓS A QUEBRA. REPRESENTAÇÃO. SÍNDICO. PRINCÍPIO DA
ESTABILIZAÇÃO DO PROCESSO. ALTERAÇÃO SUBJETIVA APÓS A
CITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTO NÃO ATACADO.

 RESPONSABILIDADE CIVIL. REQUISITOS.SÚMULA Nº 283/STF.
REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE
FÁTICA.
[...] 6. Não tendo sido a prova emprestada determinante para o
julgamento, não tem como prosperar o vício relacionado com eventual
cerceamento de defesa [...].
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,REsp n. 1.323.353/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJe de 9/12/2014,  15/12/2014)

 
 
(3) Da alegação de violação do art. 435 do CPC

 
O articulado de má interpretação do contexto fático-probatório, como é sabido,

não admite acolhimento na via do recurso especial, consoante dispõe a Súmula 7 do
STJ.

Trata-se de temática decantada nesta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRÉDITOS PRESUMIDOS DO
IPI. INSUMOS UTILIZADOS NA CADEIA PRODUTIVA.
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ.
ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte de origem analisou a controvérsia levando em consideração
os fatos e as provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à
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conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o que é
vedado pelo Enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A
pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".
2. O acórdão recorrido decidiu em consonância com a jurisprudência
desta Corte Superior de Justiça. Nesse contexto, mostra-se inviável o
processamento do recurso especial, nos termos da Súmula n. 83 do STJ,
in verbis: não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Teodoro Silva Santos, AREsp n. 2.567.912/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJEN de 13/8/2025,  19/8/2025)

 
Também vale destacar:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO.
INOVAÇÃO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE.  REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 284/STF.

 INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.SÚMULA 7/STJ.
 CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO.SÚMULA 5/STJ.

VULNERABILIDADE DO CONSUMIDOR. NULIDADE.
CONFIGURAÇÃO.
[...] 4. O reexame de fatos e provas, assim como a interpretação de
cláusulas contratuais em recurso especial são inadmissíveis, por força
das Súmulas 5 e 7 do STJ.
(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.718.198/DF,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 18/8/2025,  22/8/2025.
Ainda:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME DE
PROVAS. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. I.
CASO EM EXAME
[...] 5. O reexame de fatos e provas é vedado em recurso especial,
conforme a Súmula 7 do STJ.
(  relatora Ministra Daniela Teixeira, TerceiraAREsp n. 2.723.955/RS,
Turma, julgado em  DJEN de 18/8/2025,  22/8/2025)

 
Portanto, revolver o conteúdo de documentos e, nomeadamente, dos

testemunhos colhidos não é autorizado nesta esfera recursal.  

Nessas condições,  do agravo para  ao CONHEÇO  NEGAR PROVIMENTO
recurso especial. 

MAJORO em 5% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixados 
em desfavor do recorrente, limitados a 20%, nos termos do  § 11, do CPC, art. 85,
observada, se for o caso, a gratuidade da justiça.

Documento eletrônico VDA52186510 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 10/11/2025 13:34:11
Código de Controle do Documento: a35302b3-b3ae-4964-9913-7c1d366d7d26



É o voto.

Previno que todos os temas abordados foram detidamente analisados, de
modo que a interposição de recurso contra esta decisão com nítido intuito de buscar
revisão do julgamento, invocando omissão ou contradição inexistente, acarretará
condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.842.386 / AL
Número Registro: 2025/0021467-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07010647520228020042

Sessão Virtual de  a 11/11/2025  17/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIZE MARIA DOS SANTOS
ADVOGADA : GREICY FEITOSA DOS SANTOS - AL007150
AGRAVADO : JOÃO OSVALDO DA CRUZ
ADVOGADO : EMMANUEL DE AZEVEDO CASTRO - AL020202

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - POSSE - ESBULHO / TURBAÇÃO / AMEAÇA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/11/2025
a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou provimento, nos termos 17/11/2025,
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas
Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 17 de novembro de 2025
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